
6607N.o 275 — 27-11-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

3.o A Comissão de Protecção poderá deliberar que
dela façam parte outros membros, nas situações pre-
vistas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91, de 17
de Maio.

4.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao procurador da República no círculo judicial
do Barreiro, ao presidente da Câmara Municipal de
Alcochete e à presidente do Instituto de Reinserção
Social.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2.o será
designado pela Cooperativa de Educação e Reabilitação
de Crianças Inadaptadas do Montijo e Alcochete
(CERCIMA).

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos,
não prorrogável.

7.o A Comissão de Protecção de Menores inicia fun-
ções 30 dias após a publicação da presente portaria.

Ministério da Justiça.

Assinada em 11 de Novembro de 1998.

Pelo Ministro da Justiça, José Luís Lopes da Mota,
Secretário de Estado da Justiça.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA ECONOMIA

Portaria n.o 1001/98

de 27 de Novembro

O Código das Custas Judiciais prevê a instituição de
um mecanismo que permite o pagamento por trans-
ferência electrónica ou em qualquer balcão da Caixa
Geral de Depósitos.

Com a presente portaria leva-se à prática essa pre-
visão, possibilitando que o pagamento das coimas e cus-
tas judiciais aplicadas pela Comissão de Aplicação de
Coimas em Matéria Económica e pela Comissão de
Aplicação de Coimas em Matéria de Publicidade seja
feito por transferência electrónica.

Trata-se de mais um passo na via da desburocrati-
zação e da simplificação dos serviços da Administração
Pública, com os inerentes reflexos na comodidade dos
respectivos utilizadores.

Assim:
Nos termos do n.o 4 do artigo 127.o do Código das

Custas Judiciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96,
de 26 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da
Economia, o seguinte:

1.o O pagamento das coimas e respectivas custas judi-
ciais aplicadas pela Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica ou pela Comissão de Aplicação
de Coimas em Matéria de Publicidade pode ser efec-
tuado:

a) Em terminais de pagamento automático da
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria

Económica ou da Comissão de Aplicação de
Coimas em Matéria de Publicidade;

b) Em qualquer caixa Multibanco, desde o 1.o dia
útil posterior ao da emissão das guias até às
24 horas do último dia do respectivo prazo;

c) Em qualquer balcão da Caixa Geral de Depó-
sitos.

2.o Para os efeitos previstos no n.o 1, as guias res-
peitantes às coimas em matéria económica e de publi-
cidade e respectivas custas judiciais devem:

a) Conter o respectivo número sequencial, a impor-
tância a pagar e os códigos da Comissão de Apli-
cação de Coimas em Matéria Económica ou da
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
de Publicidade;

b) Ser emitidas em duplicado.

3.o Ao operador Multibanco é comunicado o número
das guias, a data da emissão e do termo do prazo de
pagamento, a importância a pagar, os números de refe-
rência da Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
Económica ou da Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria de Publicidade e, ainda, o número da secção
de processos emitente.

4.o Diariamente, a Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica ou a Comissão de Aplicação
de Coimas em Matéria de Publicidade procede ao lan-
çamento de todas as operações de pagamento.

5.o Realizados o pagamento e o lançamento, é emitido
recibo, que é de imediato junto ao respectivo processo.

Ministérios da Justiça e da Economia.

Assinada em 7 de Novembro de 1998.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jar-
dim. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes de Pina Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1002/98

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 722-A2/92, de 15 de Julho, corrigida
pela Portaria n.o 23/94, de 8 de Janeiro, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores da Região de Soure
uma zona de caça associativa (processo n.o 1209-DGF)
situada no município de Soure, com uma área de
1876,8750 ha.

Pela Portaria n.o 690/98, de 1 de Setembro, foi sus-
pensa a actividade cinegética da referida zona de caça
associativa, uma vez que se constatou fazerem parte
da mesma terrenos para os quais não foi obtido acordo.

Considerando que tal situação já se encontra ultra-
passada, não subsistem razões para a suspensão da acti-
vidade cinegética.


